MOÇÃO Nº 84 ,    DE  2.001


A classe média e a população pobre são as principais vítimas  das altas  taxas de juros e tarifas cobradas pelas instituições financeiras, administradoras de cartões de crédito, empresas de factoring e financeiras em nosso País. 


As pessoas com melhor situação financeira pagam menos, enquanto as pessoas com menor poder aquisitivo, que mais necessitam dos bancos e financeiras, são punidas com altas taxas de juros que, em algumas modalidades de empréstimos como cheque especial e cartão de crédito, variam de 220% a 320% ao ano.


Conforme informa Miguel de Oliveira, presidente da Associação Nacional dos Executivos de Finanças, Administração e Contabilidade (ANEFAC), José Miguel de Oliveira, em artigo publicado no jornal "O Dia", em 20 de fevereiro de 2001, as taxas baixas são para alguns clientes".  A esses privilegiados é oferecido crédito com juros de Primeiro Mundo, com taxas inferiores a 1% ao mês no crédito pessoal ou no cheque especial, aos demais brasileiros, as taxas de juros são "escorchantes".

É importante salientar que as taxas de juros praticadas pelas financeiras e instituições bancárias em nosso país são  maiores do que as aplicadas em países como Paraguai, Bolívia, Uruguai. 

  
Segundo o presidente da ANDIF (Associação Nacional de Defesa dos Consumidores do Sistema Financeiro),  Aparecido Donizete Piton, as financeiras e os bancos captam recursos a 0,63% ao mês e repassam aos tomadores (consumidores), cobrando taxas que variam de 8% a 15,5% ao mês dependendo da modalidade de empréstimo. Além disso, essas instituições não recolhem impostos sobre operações em atraso e ainda encontram-se autorizados a repassar à sociedade os encargos de uma inadimplência que ela desconhece.

Em razão do exposto, apresentamos à  consideração dos nobres pares, a seguinte Moção:


“A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, a fim de que tomem as providencias necessárias com a finalidade de criar normas e dispositivos legais obrigando as financeiras e os bancos: a) a consignar nos contratos de financiamento, empréstimos e quaisquer outros contratos em que ocorra a concessão de crédito e o custo do dinheiro emprestado; b) a declarar mensalmente o número de inadimplentes existentes em sua instituição; c) a impedir que o custo da inadimplência seja repassado ao mercado, já que o banco também não repassa à sociedade seus lucros, caso contrário estará ocorrendo verdadeiro enriquecimento ilícito.

SALA DAS SESSÕES, em
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